
 

NOTA TÉCNICA DA COIAB 

 

Ementa: NOTA TÉCNICA DA COIAB, SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 1.331/2022, QUE DISPÕE SOBRE 
A PESQUISA E A LAVRA DE RECURSOS MINERAIS 
EM TERRAS INDÍGENAS HOMOLOGADAS OU EM 
PROCESSO DE DEMARCAÇÃO. 

 

A Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira 

(COIAB), organização indígena, de direito privado, sem fins lucrativos, fundada no dia 

19 de abril de 1989, por iniciativa de lideranças e organizações indígenas existentes à 

época e com a missão de defender os direitos dos povos indígenas a terra, saúde, 

educação, cultura e sustentabilidade, considerando as suas diversidades, e visando sua 

autonomia através de articulação e fortalecimento. É a maior organização indígena 

regional do Brasil e abrange os nove Estados da Amazônia Brasileira (Amazonas, Acre, 

Amapá, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins). É composta 

por associações locais, federações regionais, organizações de mulheres, professores e 

estudantes indígenas. 

Portanto, a COIAB vem por intermédio de sua Assessoria Jurídica Indígena, 

apresentar nota técnica a respeito do Projeto de Lei nº 1.331/2022, em trâmite no 

Senado Federal, bem como apontar suas inconstitucionalidades, os riscos concretos que 

representa à proteção dos direitos originários dos povos indígenas, à integridade 

territorial de suas terras e à preservação ambiental, de modo a subsidiar o debate público 

e orientar a atuação institucional na defesa do ordenamento constitucional vigente. 

 

Breve contextualização do Projeto de Lei nº 1.331/2022 

O Projeto de Lei nº 1.331/2022 foi apresentado no Senado Federal em 23 de 

maio de 2022 pelo Senador Mecias de Jesus (Republicanos/RR). Em 3 de junho do 

mesmo ano, recebeu despacho do Senador Jaques Wagner, por meio do Requerimento 

nº 429/2022, que encaminhou a matéria para análise na Comissão de Meio Ambiente 

 
 



 

(CMA), nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do Regimento Interno do Senado. Foi 

definido o regime de tramitação de origem, mas com prioridade, conforme dispõe o art. 

151, II, do RICD, sendo distribuído ainda para apreciação conclusiva da Comissão de 

Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), da Comissão de Meio Ambiente 

(CMA) e da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), nos termos do art. 

91, I, do RISF.1 

Em 11 de julho de 2025, o projeto foi incluído na pauta da CDH, ocasião em 

que a relatora, Senadora Damares Alves (Republicanos/PR), apresentou parecer 

favorável à aprovação, acompanhado de sete emendas. O relatório sustentou que a 

proposta não impõe a mineração em terras indígenas, mas estabelece mecanismos de 

proteção contra abusos e de garantia de direitos constitucionais. Entre as emendas 

apresentadas destacam-se: i) retirada da limitação que restringia a atividade apenas às 

terras homologadas ou em processo de demarcação; ii) supressão da expressão que 

vinculava o trabalho indígena ao “grau de aculturação”; iii) eliminação do prazo de 90 

dias para que o Poder Executivo regulamentasse a lei; e iv) retirada da exigência de 

autorização da FUNAI para a entrada de terceiros nas terras indígenas com o objetivo de 

realizar o procedimento de consulta. 

Na sessão de 16 de julho de 2025, foi concedida vista coletiva, conforme o 

art. 132 do RISF, e a matéria retornou à pauta da CDH em 13 de agosto. Na 49ª Reunião 

Extraordinária, realizada em 20 de agosto de 2025, a Senadora Damares Alves 

transferiu a presidência para a Senadora Jussara Lima e, na sequência, o Senador Paulo 

Paim fez a leitura do voto em separado do Senador Rogério Carvalho. Após a discussão, 

a Comissão aprovou o Relatório, que passou a constituir o Parecer da CDH favorável ao 

projeto, com a incorporação das Emendas nº 1 a 7-CDH, registrando-se os votos 

contrários dos Senadores Paulo Paim e Humberto Costa.  

Dessa forma, em 20/08/2025, foi aprovado o parecer da CDH, cabendo 

ainda apreciação pelas comissões de Meio Ambiente (CMA) e de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ). Ressalte-se que, nos termos do art. 91, §1º, II, do RISF, com o parecer 

1 BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei n° 1331, de 2022. Disponível em: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/153185 . Acesso em: 21 ago. 2025.  
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favorável em comissão de mérito, o projeto poderá ser remetido diretamente à Câmara 

dos Deputados, sem necessidade de deliberação pelo Plenário do Senado.2 

 

1. Introdução 

As Terras Indígenas representam espaços de proteção constitucional 

qualificada, reconhecidos como patrimônio da União de usufruto exclusivo dos povos 

originários. Nesse contexto, o Projeto de Lei nº 1.331/2022, em trâmite no Senado 

Federal, que dispõe sobre a regulamentação da pesquisa e lavra de recursos minerais em 

Terras Indígenas, é uma proposição legislativa de especial gravidade, pois incide 

diretamente sobre direitos fundamentais consagrados pela Constituição Federal de 1988. 

O PL em questão, apresentado sob o argumento de conciliar 

desenvolvimento econômico, segurança jurídica e participação indígena, mas na 

realidade desvirtua a proteção constitucional, fragilizando um dos mais relevantes 

instrumentos de salvaguarda da dignidade e da sobrevivência cultural e física dos povos 

indígenas. Ao prever a autorização de exploração mineral mediante “consentimento” 

das comunidades, o texto cria um mecanismo de pressão econômica e social, que pode 

transformar a consulta livre, prévia e informada em um simulacro de participação, 

incompatível com os padrões internacionais de direitos humanos. 

Os direitos territoriais indígenas não se confundem com meras concessões 

estatais, mas sim constituem direitos originários, de natureza fundamental e 

imprescritível, os quais precedem e vinculam o próprio Estado. Nesse sentido, qualquer 

tentativa legislativa de relativizar tais garantias devem ser confrontadas com os 

princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da proteção do meio 

ambiente ecologicamente equilibrado e da inalienabilidade das terras tradicionalmente 

ocupadas. 

Ademais, a proposta surge em um cenário marcado pelo crescimento do 

garimpo ilegal em Terras Indígenas, atividade responsável por severos impactos 

2 BRASIL. Senado Federal. Regimento Interno do Senado Federal: Resolução nº 93, de 1970. Brasília: 
Senado Federal, 2025. Disponível em: 
https://www25.senado.leg.br/documents/12427/45868/RISF+2018+Volume+1.pdf. Acesso em: 21 ago. 
2025. 
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ambientais (desmatamento, contaminação por mercúrio, degradação de rios) e sociais 

(violência, exploração sexual, doenças infecciosas). Regulamentar a mineração nessas 

condições equivale, em termos práticos, a legitimar atividades predatórias e a 

institucionalizar violações já amplamente denunciadas por organismos nacionais e 

internacionais de defesa dos direitos humanos e do meio ambiente. 

Dessa forma, passaremos a demonstrar as inconstitucionalidades do PL 

1.331/2022, bem como evidenciar seus riscos concretos à sobrevivência física e cultural 

dos povos indígenas, à proteção ambiental e à ordem jurídica brasileira. O enfoque será 

jurídico e constitucional, ressaltando que a defesa das Terras Indígenas constitui não 

apenas um dever ético e político, mas sobretudo uma obrigação constitucional 

inderrogável do Estado brasileiro. 

 

2. Impactos da Mineração em Terras Indígenas: o exemplo Yanomami 

O tempo tem demonstrado de forma incontestável que a exploração mineral 

em Terras Indígenas tem produzido consequências majoritariamente negativas, 

revelando-se um vetor de impactos devastadores em diferentes dimensões da vida dos 

povos originários. A mineração e o garimpo, maioritariamente conduzidos de forma 

ilegal, acarretam degradação ambiental, comprometimento da saúde, ruptura cultural e 

inviabilização das formas tradicionais de subsistência. 

Dados recentes apontam que, na região da Amazônia Legal, a exploração de 

recursos minerais em territórios indígenas apresentou um aumento de 1.217% nos 

últimos 35 anos: a área ocupada por atividades de mineração saltou de 7,45 km² em 

1985 para 102,16 km² em 2020. Alarmantemente, 95% dessas áreas de garimpo ilegal 

concentram-se em apenas três Terras Indígenas — Kayapó, Munduruku e Yanomami — 

territórios de alta relevância ecológica e cultural.3 

3 MATAVELI, Guilherme et al. Mining Is a Growing Threat within Indigenous Lands of the Brazilian 

Amazon. Remote Sensing, v. 14, n. 16, p. 4092, 2022.Disponível em < 

https://www.mdpi.com/2072-4292/14/16/4092>. Acesso em: 20 ago. 2025. 

 
 



 

No caso específico da Terra Indígena Yanomami, os efeitos da mineração 

ilegal são ainda mais visíveis e dramáticos. A atividade está diretamente associada ao 

aumento de doenças infecciosas, como malária, pneumonia e gripes, em populações 

cuja imunidade é mais vulnerável devido ao contato relativamente recente com a 

sociedade não indígena. Paralelamente, a devastação florestal, a contaminação de rios 

pelo mercúrio e a ocupação territorial promovem uma verdadeira erosão das condições 

de vida. Atividades essenciais, como agricultura, caça, pesca e coleta, tornam-se 

inviáveis, afetando profundamente a segurança alimentar, a saúde e a reprodução 

cultural das comunidades.4 

Estudos recentes, divulgados pelo ClimaInfo com base em pesquisas da 

Fiocruz, revelam que a situação é alarmante: em nove aldeias Yanomami impactadas 

pelo garimpo, cerca de 90% dos moradores apresentam contaminação pelo metal 

pesado. Os efeitos não se limitam à presença do tóxico no organismo — entre aqueles 

com níveis mais elevados, foram identificados comprometimentos cognitivos e danos 

neurológicos significativos, configurando um grave quadro de vulnerabilidade sanitária 

e social.5 

Esse exemplo, embora trágico, não se restringe aos Yanomami. Ele traz à 

tona a realidade de tantas outras Terras Indígenas no Brasil, que infelizmente enfrentam 

o mesmo cenário de violências e impactos. O caso Yanomami, portanto, funciona como 

um espelho nacional, revelando como a mineração ilegal se dissemina e compromete, de 

forma sistêmica, a integridade dos povos originários e de seus territórios em todo o país. 

5 Fiocruz detecta alto nível de contaminação por mercúrio no Povo Yanomami. ClimaInfo, 8 abr. 2024. 

Disponível em: 

<https://climainfo.org.br/2024/04/08/fiocruz-detecta‑alto‑nivel‑de‑contaminacao‑por‑mercurio‑no‑povo‑ya

nomami/>. Acesso em: 19 ago. 2025. 

4 INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL (ISA). O que você precisa saber para entender a crise na Terra 

Indígena Yanomami. São Paulo: ISA. 2023. Disponível em:< 

https://www.socioambiental.org/noticias-socioambientais/o-que-voce-precisa-saber-paraentender-crise-na

-terra-indigena-yanomamivid>. Acesso em: 20 ago. 2025. 

 
 



 

Dessa forma, a mineração em Terras Indígenas não apenas amplia a 

devastação ambiental em larga escala, mas também legitima processos de violência 

estrutural e etnocídio. A experiência dos Yanomami demonstra, de forma contundente, 

que a legalização dessas atividades por meio de proposições como o PL nº 1.331/2022 

não representa um avanço normativo, mas sim a institucionalização de práticas 

historicamente associadas à violência, à exclusão e à destruição de povos inteiros. 

 

3. Tratamento constitucional e internacional sobre mineração em Terras Indígenas 

A Constituição Federal de 1988, em conjunto com os principais 

instrumentos internacionais de direitos humanos ratificados pelo Brasil, institui um 

marco jurídico sólido e protetivo em relação às Terras Indígenas. Esse conjunto 

normativo não apenas reafirma o caráter originário e imprescritível dos direitos 

territoriais indígenas, mas também estabelece restrições expressas à exploração de 

recursos naturais nesses territórios, buscando preservar a integridade física, cultural e 

social dos povos originários. 

Nesse cenário, qualquer tentativa legislativa de liberalizar atividades 

minerárias ou garimpeiras nesses espaços tradicionais entra em choque com os 

princípios constitucionais e as garantias internacionais já consolidadas, levantando 

questões de ordem material e formal que comprometem sua legitimidade e 

constitucionalidade. 

 

3.1. A constituição federal de 1988  

Os povos indígenas conquistaram grandes avanços no campo do direito 

indígena com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a qual buscou se alinhar 

com o sistema internacional em relação aos direitos humanos. A partir daquele 

momento, o Estado tomou uma nova direção e abandonou a sua política de integração 

cultural, passando a reconhecer a identidade cultural e o direito originário sobre as terras 

tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas. 

 
 



 

A Constituição democrática de 1988 revolucionou a 

relação entre Estado e os povos indígenas porque reconheceu o 

direito de permanecerem para sempre como índios; parecia o 

fim de cinco séculos de política integracionista. O texto 

aprovado avançou significativamente em relação a todo o 

sistema anterior porque (1) ampliou os direitos dos índios 

reconhecendo sua organização social, seus usos, costumes, 

religiões, línguas e crenças; (2) considerou o direito à terra como 

originário, isto é, anterior à lei ou ato que assim o declare; (3) 

conceituou terra indígena incluindo não só aquelas necessárias à 

habitação, mas à produção, preservação do meio ambiente e as 

necessárias à sua reprodução física e cultural; (4) pela primeira 

vez, em nível constitucional, admitiu-se no Brasil que existem 

direitos indígenas coletivos, seja reconhecendo a organização 

social indígena, seja concedendo à comunidade o direito de 

opinar sobre o aproveitamento dos recursos naturais e o de 

postular em juízo; (5) tratou com mais detalhes, estabelecendo 

assim melhores garantias, da exploração dos recursos naturais, 

especialmente os minerais, para o que exige prévia anuência do 

Congresso Nacional; (6) proibiu a remoção de grupos indígenas, 

dando ao Congresso Nacional a possibilidade de estudo das 

eventuais e estabelecidas exceções; (7) mas acima de tudo 

chamou os índios de índios e lhes deu o direito de continuarem a 

sê-lo.6 

Nesse sentido, a nossa Carta Maior trouxe uma maior tutela ao direito 

indígena, inovando como nenhuma outra Constituição havia feito. Assim, reservou um 

capítulo específico para tratar dos direitos dos povos originários. 

CAPÍTULO VIII - DOS ÍNDIOS 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua 

organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os 

6 SOUSA FILHO, Carlos Frederico Marés de. O Renascer dos Povos Indígenas para o Direito. 
Juvêvê: Juruá, 2018. P. 90/91. 

 
 



 

direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar 

todos os seus bens. 

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas 

para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar 

e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus 

usos, costumes e tradições. 

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o 

usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos 

nelas existentes. 

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, 

incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das 

riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados 

com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as 

comunidades afetadas, ficando lhes assegurada participação nos 

resultados da lavra, na forma da lei. 22 

§ 4º As terras de que trata este artigo são 

inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, 

imprescritíveis. 

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de 

suas terras, salvo, “ad referendum” do Congresso Nacional, em 

caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua 

população, ou no interesse da soberania do País, após 

deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer 

hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos 

jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e 

 
 



 

a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das 

riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, 

ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que 

dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção 

direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma 

da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no 

art. 174, § 3º e § 4º. 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e 

organizações são partes legítimas para ingressar em juízo em 

defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério 

Público em todos os atos do processo. 

Observe que o texto constitucional assegura o direito à terra que os povos 

originários tradicionalmente ocupam, reconhecendo sua organização social, os 

costumes, as línguas, as crenças e as tradições. 

Outrossim, de acordo com o artigo 231, § 3º, o aproveitamento, a pesquisa e 

a lavra das riquezas minerais em território indígena devem contar com a autorização do 

Congresso Nacional, devendo ser ouvida diretamente e previamente os povos afetados, 

sendo assegurado, ainda, a participação nos resultados.  

Assim, ao nos depararmos com o texto constitucional, mesmo sendo o mais 

despreparado estudante de direito, verificamos que existem dois requisitos 

constitucionais indispensáveis à legalidade de qualquer atividade de exploração mineral 

em terras indígenas: a necessidade de autorização por lei específica, bem como a 

obrigatoriedade da consulta prévia, livre e informada às comunidades afetadas. 

A exigência de autorização por lei deve se dar de forma concreta e 

individualizada, de modo a assegurar a observância do princípio da prevalência dos 

interesses indígenas, isto é, uma lei autorizativa para cada caso7. Isso significa que 

cada empreendimento deve ser analisado em suas especificidades sociais, culturais e 

ambientais etc. Contudo, o Projeto de Lei nº 1.331/2022 objetiva uma liberação geral e 
7 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 37. ed. rev. e atual. São Paulo: 
Malheiros, 2014. P. 877 

 
 



 

abstrata, que autoriza de forma ampla a exploração mineral em terras indígenas, sem 

considerar as particularidades de cada caso. Tal prática, além de desrespeitar a proteção 

diferenciada assegurada constitucionalmente, fragiliza a tutela dos direitos fundamentais 

dos povos originários e abre caminho para violações irreparáveis. 

 

3.2. Convenção 169 da OIT 

A Convenção nº 169 da OIT, incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro 

por meio do Decreto nº 5.051/2004, representa um dos principais instrumentos 

internacionais de proteção aos povos indígenas, assegurando-lhes o direito de participar 

dos processos decisórios que afetem seus territórios e modos de vida.  

“Artigo 6°  

1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, 

os governos deverão:  a) consultar os povos interessados, 

mediante procedimentos apropriados e, particularmente, através 

de suas instituições representativas, cada vez que sejam 

previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de 

afetá-Ios diretamente;   

b) estabelecer os meios através dos quais os povos 

interessados possam participar livremente, pelo menos na 

mesma medida que outros setores da população e em todos os 

níveis, na adoção de decisões em instituições efetivas ou 

organismos administrativos e de outra natureza responsáveis 

pelas políticas e programas que lhes sejam concernentes;  

c) estabelecer os meios para o pleno 

desenvolvimento das instituições e iniciativas dos povos e, nos 

casos apropriados, fornecer os recursos necessários para esse 

fim.   

2. As consultas realizadas na aplicação desta 

Convenção deverão ser efetuadas com boa fé e de maneira 

 
 



 

apropriada às circunstâncias, com o objetivo de se chegar a um 

acordo e conseguir o consentimento acerca das medidas 

propostas.”8 

O dever estatal de realizar a consulta prévia, livre e informada não se 

resume a uma mera formalidade procedimental, mas constitui uma garantia material de 

que os interesses indígenas sejam efetivamente considerados na formulação de políticas 

públicas e normas legais.  

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, ao atribuir caráter supralegal à 

Convenção (RE 466.343)9, reforçou a sua centralidade no sistema normativo, 

conferindo-lhe posição hierárquica que prevalece sobre legislações ordinárias. Nesse 

sentido, iniciativas legislativas que desconsideram a consulta configuram não apenas 

um retrocesso democrático, mas também uma afronta aos compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil, comprometendo a legitimidade do processo legislativo e 

vulnerando a proteção constitucional das Terras Indígenas. 

 

4. Análise Jurídica do PL 1331/2022 

O Projeto de Lei nº 1.331/2022, de iniciativa do Senado Federal e de autoria 

do Senador Mecias de Jesus (Republicanos/RR), tem como objetivo regulamentar a 

“pesquisa e a lavra de recursos minerais em Terras Indígenas já homologadas ou em 

processo de demarcação”. Vejamos: 

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a pesquisa e a lavra de 

recursos minerais em terras indígenas homologadas ou em 

processo de demarcação.  

Art. 2º É admitida a outorga de autorização de 

pesquisa e concessão de lavra garimpeira a terceiros em terras 

9 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário (RE) 466.343, Tema: Convênio 169 da 
OIT. Relator(a): Min. Ellen Gracie. Acórdão publicado em [mês por extenso] [dia], [ano]. Disponível em: 
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/publicacaoConstitucional/Re466343.pdf. Acesso em: 21 ago. 2025. 

8 ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Convenção nº 169 sobre Povos Indígenas e 
Tribais. Genebra: OIT, 1989. Disponível em:< 
https://www.oas.org/dil/port/1989%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20Povos%20Ind%C3%A
Dgenas%20e%20Tribais%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20OIT%20n%20%C2%BA%20169.pdf>. 
Acesso em: 21 ago. 2025. 
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indígenas exclusivamente nas zonas de garimpagem 

previamente estabelecidas pela ANM desde que haja 

consentimento livre, prévio e informado das comunidades 

indígenas afetadas, assegurada a participação no resultado da 

lavra.  

Art. 3º A exploração dos recursos minerais em 

territórios indígenas serárealizada sem prejuízo da integridade 

cultural, social e econômica das comunidades indígenas.  

Art. 4º Fica vedada:  

I – a mineração industrial em terras indígenas;  

II – o exercício de qualquer atividade de exploração 

dos recursos minerais em terras indígenas de povos isolados ou 

de contato recente;​

III – a atividade garimpeira nas áreas de habitação permanente e 

em todos os espaços necessários àmanutenção das tradições do 

grupo.  

Art. 5º A consulta livre, prévia e informada 

deverágarantir a efetiva participação na tomada de decisão da 

comunidade afetada pela atividade garimpeira em seu território 

devendo ser observadas as seguintes condições:  

I –uso de sua língua materna ou oficial, com a 

presença de intérprete quando os interlocutores das partes não 

souberem os respectivos idiomas;  

II – presença das instituições representativas dos 

povos interessados;  

III - discutir sobre os direitos humanos inalienáveis 

como a vida, um ambiente saudável e o acesso àágua e as 

medidas de gestão para sua proteção que devem melhorar a 

qualidade de vida das comunidades indígenas afetadas;  

 
 



 

IV - avaliar as preocupações e expectativas das 

comunidades indígenas a fim de evitar, mitigar, corrigir, 

prevenir ou compensar os efeitos negativos que possam 

eventualmente surgir da implementação da atividade garimpeira; 

V - uso de procedimento adequado às circunstâncias e àboa-fé, 

que tem como objetivo final o consenso pela manifestação 

majoritária da comunidade indígena afetada, sendo vedada a 

decisão unilateral de lideranças indígenas conformando graves 

vícios de vontade na decisão dos indígenas;  

Art. 6º A FUNAI viabilizarão ingresso de terceiros 

nas terras indígenas para a realização da consulta prévia que 

deveráter o prazo máximo de duração de 3 (três) meses, 

renovável por igual período.  

Art. 7º Os beneficiários da autorização de pesquisa 

ou concessão de lavra, em terra indígena, poderão utilizar 

mão-de-obra indígena, levando em conta a capacidade de 

trabalho e o grau de aculturação do silvícola. 

Parágrafo único. É vedada a cooptação de indígenas 

por meio de promessas, favores e benefícios financeiros. 

Art. 8º A lavra de recursos minerais enseja o 

pagamento periódico de 2% a 4%, do faturamento bruto da 

comercialização do produto mineral a título de participação nos 

resultados, às comunidades indígenas afetadas, com base em 

critérios previstos em regulamento. 

Parágrafo único. Quando as atividades de pesquisa e 

lavra de recursos minerais forem realizadas em mais de uma 

terra indígena, a distribuição da participação nos resultados de 

que trata o caput será feita proporcionalmente, nos termos do 

disposto em regulamento, considerada a área outorgada para a 

atividade garimpeira. 

 
 



 

Art. 9º. O aproveitamento dos recursos minerais em 

terras indígenas, por quaisquer dos regimes previstos em lei, 

ensejará compensação financeira aos Estados, Distrito Federal e 

Municípios, a ser calculada, distribuída e aplicada na forma 

estabelecida na Lei nº 7990, de 28 de dezembro de 1989. 

Parágrafo único. As alíquotas da Compensação 

Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) serão 

aquelas constantes do Anexo da Lei 13.540/2017, observado o 

limite de 4% (quatro por cento)  

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei 

no prazo máximo de 90 (noventa) dias da data de sua 

publicação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.”10 

O projeto em questão apresenta uma série de problemáticas que podem 

trazer graves prejuízos aos povos indígenas. Apesar de vedar a mineração industrial nos 

territórios tradicionais, a proposta abre espaço para a pesquisa e concessão de lavra 

garimpeira a terceiros não indígenas em áreas definidas pela Agência Nacional de 

Mineração (ANM). Essa previsão, ainda que amparada em dispositivos constitucionais 

relacionados à exploração mineral, ignora a exigência de legislação específica para 

atividades em terras indígenas e em áreas de fronteira, conforme estabelecido no §1º do 

art. 176 da Constituição Federal, o que demonstra fragilidade jurídica e institucional. 

 Além disso, o texto admite a exploração em terras indígenas homologadas 

ou em processo de demarcação, relativizando a proteção ambiental e cultural ao 

condicionar sua efetividade à compatibilidade com a atividade minerária. Embora 

mencione restrições como a proibição de garimpo em áreas de povos isolados ou em 

espaços essenciais às tradições culturais, cria um procedimento de “consulta” que, longe 

10 BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei nº 1.331, de 2022. Dispõe sobre a pesquisa e lavra de recursos 
minerais em terras indígenas, nos termos do § 1º do art. 176 e do § 3º do art. 231 da Constituição Federal. 
Relatoria: Sen. Damares Alves. Brasília, 2025. Disponível em: 
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9160990&ts=1752696955886&disposition=inlin 
e. Acesso em: 22 jul. 2025. 

 
 



 

de garantir o direito de participação livre, prévia e informada, parece subordinado à 

lógica de viabilizar os empreendimentos, esvaziando a essência do direito de consulta 

previsto na Convenção 169 da OIT. Outro ponto crítico é a autorização para utilização 

de mão de obra indígena, associada ao controverso conceito de “grau de aculturação”, 

expressão carregada de viés assimilacionista e discriminatório, que resgata uma 

perspectiva ultrapassada de integração forçada e que fere diretamente a autonomia, a 

dignidade e a diversidade cultural dos povos indígenas. 

 

4.1. Inconstitucionalidade material e formal 

O Projeto de Lei nº 1.331/2022 apresenta graves inconstitucionalidades 

materiais que comprometem sua legitimidade dentro do ordenamento jurídico brasileiro. 

O texto legal propõe a exploração de recursos minerais em terras indígenas, afrontando 

diretamente o artigo 231 da Constituição Federal, que reconhece os direitos originários 

desses povos sobre as terras que tradicionalmente ocupam. O dispositivo constitucional 

garante o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, 

estabelecendo que tais áreas são inalienáveis e indisponíveis. Ao permitir a participação 

de terceiros na exploração econômica, o projeto viola de maneira explícita esse regime 

protetivo, reduzindo a efetividade da garantia constitucional. 

Outro ponto central é o desrespeito ao direito de consulta prévia, livre e 

informada, previsto na Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), ratificada pelo Brasil. Esse tratado internacional exige que os povos indígenas 

sejam consultados de forma adequada antes de qualquer medida legislativa ou 

administrativa que os afete diretamente11. O processo legislativo do PL 1.331/2022 não 

observou esse requisito, configurando não apenas uma violação a direitos fundamentais 

de participação democrática, mas também um descumprimento das obrigações 

internacionais assumidas pelo país. Essa omissão compromete a legitimidade 

democrática da norma e a coloca em desacordo com o bloco de constitucionalidade. 

11 ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Convenção nº 169 sobre Povos Indígenas e 
Tribais. Genebra: OIT, 1989. Disponível em:< 
https://www.oas.org/dil/port/1989%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20Povos%20Ind%C3%A
Dgenas%20e%20Tribais%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20OIT%20n%20%C2%BA%20169.pdf>. 
Acesso em: 21 ago. 2025. 
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Além disso, o projeto afronta o princípio da prevalência dos interesses 

indígenas, que é decorrência lógica do regime protetivo constitucional estabelecido no 

artigo 231. Esse princípio impõe que, em eventuais conflitos entre interesses 

econômicos de terceiros e os direitos fundamentais dos povos originários, prevaleça 

sempre a proteção da integridade cultural, territorial e social das comunidades 

indígenas. O PL, ao priorizar a exploração econômica de recursos naturais, subverte 

essa lógica, permitindo que interesses empresariais e governamentais se sobreponham 

aos direitos indígenas, invertendo a hierarquia de valores constitucionais. 

O espírito do legislador constituinte de 1988, que ao elaborar o artigo 231 

buscou conferir uma proteção especial e reforçada aos povos indígenas e às suas terras. 

O constituinte originário tinha plena consciência da vulnerabilidade histórica desses 

povos diante do avanço econômico predatório e, por isso, desenhou um sistema jurídico 

de salvaguardas rígidas, com caráter permanente e inderrogável. Ao fragilizar esse 

regime protetivo, o PL 1.331/2022 viola não apenas a letra da Constituição, mas 

também o seu espírito, isto é, o objetivo fundamental para que a norma constitucional 

foi elaborada, que é de tutela diferenciada, reforçada e prioritária em favor dos povos 

indígenas. 

Ademais, a proposta representa um retrocesso em direitos fundamentais já 

consolidados. O princípio da vedação ao retrocesso social impede que direitos 

conquistados sejam suprimidos ou enfraquecidos por legislações posteriores. Ao 

flexibilizar a proteção constitucional das terras indígenas, o projeto coloca em risco 

conquistas históricas que asseguram a integridade física, cultural e territorial desses 

povos. Tal retrocesso é incompatível com o Estado Democrático de Direito, que deve 

primar pela progressiva efetivação de direitos fundamentais, e não pela sua erosão. 

Outro aspecto problemático é a ausência de salvaguardas mínimas no texto 

do projeto. Não há previsão de estudos de impacto ambiental e sociocultural 

específicos, tampouco mecanismos claros de compensação ou de proteção ao 

patrimônio cultural indígena. Esse vazio normativo amplia os riscos já existentes de 

degradação ambiental, violência e contaminação, especialmente diante da expansão do 

garimpo ilegal e do desmatamento em territórios tradicionalmente ocupados. O 

resultado é uma ameaça não apenas aos povos indígenas, mas também ao meio 

 
 



 

ambiente e à coletividade, contrariando a lógica de proteção intergeracional inscrita no 

artigo 225 da Constituição. 

Por fim, o PL 1.331/2022 contraria o regime jurídico protetivo nacional e 

internacional das terras indígenas. A Constituição, em harmonia com tratados de 

direitos humanos, estabeleceu barreiras claras à exploração econômica dessas áreas, 

justamente em razão da sua vulnerabilidade e da importância cultural e ambiental que 

representam. A tentativa de liberalizar tais atividades ignora compromissos 

internacionais firmados pelo Brasil e fragiliza a posição do país no cenário global no 

que tange à proteção dos direitos humanos e do meio ambiente. 

Em síntese, o projeto incorre em múltiplas inconstitucionalidades materiais: 

afronta o usufruto exclusivo das terras indígenas, ignora o direito de consulta prévia, 

viola o princípio da prevalência dos interesses indígenas, promove retrocessos em 

direitos fundamentais, colide com o próprio espírito do legislador constituinte que visou 

uma proteção especial, carece de salvaguardas ambientais e culturais e desrespeita 

compromissos constitucionais e internacionais. Essas violações evidenciam que a 

aprovação do PL não apenas comprometeria a integridade do texto constitucional, como 

também agravaria conflitos sociais e ambientais, reforçando a necessidade de sua 

rejeição em defesa do Estado Democrático de Direito. 

 

4.2. Inconstitucionalidade formal 

Além das inconstitucionalidades materiais já apresentadas, o Projeto de Lei 

nº 1.331/2022 padece de vícios formais insanáveis que comprometem sua legitimidade 

constitucional. O primeiro ponto a ser destacado é que o legislador infraconstitucional 

não possui competência para criar normas que reduzam ou contrariem o núcleo 

essencial de direitos fundamentais. Os direitos dos povos indígenas às terras que 

tradicionalmente ocupam, reconhecidos pelo artigo 231, caput, da Constituição Federal, 

são de natureza originária, imprescritível e inalienável, e constituem verdadeira cláusula 

pétrea. Ao propor mecanismos que relativizem esse usufruto exclusivo, permitindo a 

exploração mineral por terceiros sem o devido resguardo constitucional, o projeto 

ultrapassa os limites da conformação legislativa e incorre em vício formal de 

competência. Em outras palavras, o Congresso Nacional não pode, por lei ordinária, 

 
 



 

restringir um direito que o constituinte originário elevou à condição de fundamental e 

imutável no que se diz respeito à supressão. 

Outro vício formal evidente está na inadequação da espécie normativa 

escolhida. O artigo 231, § 6º, da Constituição dispõe que a exploração de recursos 

minerais e hídricos em terras indígenas depende de autorização do Congresso Nacional, 

condicionada à existência de relevante interesse público da União. Para que esse 

dispositivo se torne exequível, é imprescindível a edição de uma lei complementar 

prévia, que defina com precisão as hipóteses de relevante interesse público, estabeleça 

os critérios de consulta obrigatória às comunidades indígenas, regulamente a repartição 

de benefícios e fixe salvaguardas ambientais e culturais. Só após esse processo é que o 

Congresso poderia apreciar, caso a caso, os pedidos de exploração. O PL 

1.331/2022, entretanto, foi apresentado e tramita como lei ordinária, buscando 

regulamentar tema que exige lei complementar. Essa inadequação de espécie 

normativa não é uma falha menor: trata-se de vício formal que atinge a validade 

da própria iniciativa, já que a Constituição não oferece margem de 

discricionariedade ao legislador para escolher entre lei ordinária e lei 

complementar. A lei complementar não é uma opção, mas uma exigência categórica do 

texto constitucional. 

Além disso, o projeto incorre em vício formal por desrespeitar a obrigação 

de consulta prévia, livre e informada aos povos indígenas, prevista tanto na Constituição 

quanto na Convenção nº 169 da OIT, ratificada pelo Brasil. O artigo 6º, inciso “a”, dessa 

Convenção é claro ao impor que os governos realizem consultas com os povos 

indígenas, por intermédio de suas entidades representativas, sempre que medidas 

legislativas ou administrativas possam afetá-los diretamente12. Essa obrigação não é 

apenas uma formalidade, mas um requisito essencial de legitimidade democrática, 

que garante a participação dos povos indígenas na formulação das normas que 

impactam sua vida, seu território e sua cultura. A tramitação do PL 1.331/2022 ocorreu 

sem que houvesse esse processo de consulta, o que configura um vício formal de 

procedimento legislativo, pois a norma foi produzida sem cumprir etapa obrigatória 

12 ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Convenção nº 169 sobre Povos Indígenas e 
Tribais. Genebra: OIT, 1989. Disponível em:< 
https://www.oas.org/dil/port/1989%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20Povos%20Ind%C3%A
Dgenas%20e%20Tribais%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20OIT%20n%20%C2%BA%20169.pdf>. 
Acesso em: 21 ago. 2025. 
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prevista no ordenamento jurídico. Trata-se de uma falha grave, que não pode ser 

suprida posteriormente, já que a consulta deve ocorrer durante a elaboração do texto, e 

não após sua aprovação. 

Outro aspecto que reforça as inconstitucionalidades formais é o desrespeito 

ao devido processo legislativo e às regras regimentais do Congresso Nacional. Projetos 

que afetam de forma direta direitos humanos, povos tradicionais e meio ambiente 

deveriam ser submetidos à análise obrigatória das comissões temáticas correspondentes, 

como a Comissão de Direitos Humanos e Minorias, a Comissão de Meio Ambiente e a 

Comissão de Direitos dos Povos Indígenas. A ausência dessa tramitação regular fere o 

princípio da legalidade e compromete a higidez do processo legislativo. Ademais, ao 

propor de forma genérica e abstrata a possibilidade de exploração mineral em terras 

indígenas, o projeto invade competências próprias do Poder Executivo, responsável por 

implementar políticas públicas indigenistas e ambientais, violando o princípio da 

separação dos poderes. 

Somados, esses vícios revelam que o PL 1.331/2022 é formalmente 

inconstitucional em sua essência. Ele não apenas utiliza a espécie legislativa inadequada 

(lei ordinária em vez de lei complementar), como também relativiza um direito 

originário que o legislador não tem poder para restringir, ignora a obrigação de consulta 

prévia prevista em tratado internacional de caráter supralegal, e desrespeita o devido 

processo legislativo. Tais falhas, por si sós, já seriam suficientes para ensejar a rejeição 

do projeto no âmbito parlamentar ou sua futura declaração de inconstitucionalidade pelo 

Supremo Tribunal Federal. 

Por fim, deve-se sublinhar que o PL 1.331/2022 contraria o espírito do 

legislador constituinte de 1988, que ao redigir o artigo 231 buscou oferecer uma 

proteção especial e reforçada aos povos indígenas, reconhecendo suas vulnerabilidades 

históricas e garantindo que o usufruto exclusivo de suas terras não pudesse ser 

facilmente flexibilizado. O constituinte estabeleceu um regime jurídico excepcional e 

rigoroso, com salvaguardas diferenciadas, justamente para impedir que interesses 

econômicos de curto prazo se sobrepusessem à sobrevivência física, cultural e territorial 

dos povos indígenas. Ao desconsiderar esse desenho constitucional e buscar uma 

regulamentação simplificada por meio de lei ordinária, o PL 1.331/2022 incorre em um 

 
 



 

desvio formal e hermenêutico grave, que o torna incompatível com a Constituição e 

com os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 

 

Conclusão 

O Projeto de Lei nº 1.331/2022 representa uma grave afronta ao Estado 

Democrático de Direito, ao mesmo tempo em que ameaça de forma direta a 

sobrevivência física, cultural e territorial dos povos indígenas. A proposta reúne vícios 

materiais e formais insanáveis, que comprometem sua legitimidade constitucional e 

revelam seu caráter incompatível com a ordem jurídica brasileira e com os 

compromissos internacionais firmados pelo país. 

Do ponto de vista material, o projeto afronta garantias constitucionais 

explícitas, como o usufruto exclusivo das terras indígenas (art. 231, §§ 2º e 4º, CF), 

ao admitir a exploração econômica por terceiros sem salvaguardas mínimas de proteção 

à vida, à cultura e ao meio ambiente. Ignora o princípio da prevalência dos interesses 

indígenas, promove retrocesso em direitos fundamentais já consolidados, fragiliza a 

lógica protetiva desenhada pelo constituinte de 1988 e desconsidera o espírito do 

legislador constitucional, que buscou conferir tutela especial e reforçada às terras 

indígenas diante de sua vulnerabilidade histórica. Além disso, o texto não prevê estudos 

específicos de impacto socioambiental, mecanismos de reparação ou compensação 

adequados, nem assegura a participação efetiva e autodeterminada das comunidades 

afetadas. 

No aspecto formal, o PL 1.331/2022 incorre em vícios igualmente graves. 

Ao tramitar como lei ordinária, ignora a exigência constitucional de lei complementar 

prévia para regulamentar a exploração de recursos em terras indígenas (art. 231, § 6º, 

CF), requisito imprescindível para definir as hipóteses de relevante interesse público da 

União, estabelecer a repartição de benefícios e disciplinar a consulta obrigatória. 

Soma-se a esse vício a ausência da consulta prévia, livre e informada, em flagrante 

violação ao artigo 6º, inciso “a”, da Convenção 169 da OIT, que integra o bloco de 

constitucionalidade e impõe a participação direta dos povos indígenas em medidas 

legislativas que os afetem. O projeto também desrespeitou o devido processo legislativo 

interno, ao não passar por comissões técnicas fundamentais. 

 
 



 

Diante desse conjunto de inconstitucionalidades, resta evidente que o PL 

1.331/2022 não pode prosperar. Sua aprovação implicaria não apenas em grave 

retrocesso jurídico e social, mas também em violação aos direitos humanos e 

ambientais, colocando o Brasil em descumprimento de suas obrigações constitucionais e 

internacionais. Por atentar contra cláusulas pétreas, princípios fundamentais e 

compromissos internacionais de proteção aos povos indígenas e ao meio ambiente, a 

única medida juridicamente adequada é a rejeição e o arquivamento integral do 

projeto, em respeito à Constituição de 1988 e à dignidade dos povos originários. 

 
Manaus, 22 de agosto de 2025. 
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